Camara Municipal de Ituiutaba

COMISSAOQ DE LEGISLACAO, JUSTICA E REDACAO

Relator: José Lourenco Freire

Parecer ao Projeto de Lei CM/1 3/2002, proposto pelo vereador

Elviro Novaes Andrade, que estabelece obrigacoes as instituicoes financeiras

e aos seus prestadores de servicos terceirizados, em relacdo a usuarios.

Nenhuma restricao a ser feita, seja ao aspecto juridico-legal da

matéria apreciada, seja a sua redacao.
Quanto ao seu mérito, entretanto, que opine o Plenario.

Camara Municipal de Ituiutaba, 04 de marco de 2002.
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Camara Municipal de Ituiutaba

COMISSAO DE FINANCAS, ORCAMENTO, TOMADA DE CONTAS
E FISCALIZACAO

Relator: Luziano Justino Dias

Parecer ao Projeto de Lei CM/13/2002, proposto pelo vereador
Elviro Novaes Andrade, que estabelece obrigacdes as instituicoes financeiras

e aos seus prestadores de servicos terceirizados, em relacao a usuarios.

A matéria submetida ao nosso exame nao contém imperfeicao de

maior monta que comprometa o seu aspecto técnico ou financeiro.
Quanto ao seu mérito, entretanto, que manifeste o Plenario.

Camara Munici e Ituiutaba, 04 dé, marco de 2002.
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Camara Municipal de Ituiutaba

Autor: Ver. o Novaes Andrade

Egrégia Camara:

E notdria a deficiéncia das agéncias de instituicbes financeiras,
no atendimento a idosos, deficientes fisicos e gestantes, aos quais ndo é dado o
mesmo tratamento dispensado aos “clientes” preferenciais.

Em razao disso, este projeto de lei, que visa reduzir e minorar
essa situagao, para o qual solicito a especial atencéo desta Casa.
iutaba, 26 de fevereiro de 2002.
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Camara Municipal de Ituiutaba

PROJETO DE LEI CM/\3 /2002
Estabelece obrigagdes as instituicoes financeiras
e aos seus prestadores de servigos terceirizados,

em relagéo a usuarios.

A Camara Municipal de ltuiutaba decreta e eu sanciono a

seguinte lei:

Art. 12 As instituigbes financeiras, em suas agéncias bancarias,
deveréo colocar & disposigdo dos seus usudrios, pessoal suficiente e necessario, no
setor de caixas para atendimento em tempo razoavel.

§ 12 Entende-se por atendimento em tempo razoavel o prazo
méximo de vinte minutos em dias normais e de trinta minutos na véspera e no dia
imediatamente posterior a feriado prolongado.

§ 22 As instituicdes financeiras, em suas agéncias bancérias,
deverao informar aos usuérios, em cartaz fixado na entrada, a escala de trabalho do

seu setor de caixas.
§ 32 As instituicdes financeiras forneceréo aos usuérios senhas

para atendimento, com numeracao crescente, constando data e horéario de emisséo,
devendo as mesmas ser devolvidas aos usuarios devidamente preenchidas e
carimbadas pelo atendente.

§ 42 As instituicdes financeiras, em suas agéncias bancérias,
deveréo disponibilizar aos usuérios, sanitarios, masculinos e femininos.

§ 52 Instalagcéo de bebedouros.

Art. 22 As instituigbes financeiras, no ambito do Municipio de
ltuiutaba, manteréo assento com encosto para os usuérios, obedecendo a proporgao
de 2% (dois por cento) sobre o nimero de seus correntistas, respeitando o limite
minimo de 15 (quinze) e maximo de 75 (setenta e cinco) assentos.

Art. 32 Os caixas destinados ao atendimento preferencial e
exclusivo aos maiores de sessenta e cinco anos, gestantes, portadores de deficiéncia
fisica e pessoas com criangas no colo, deveréo estar devidamente identificados e
adotardo senhas especificas, nos mesmos moldes do § 32 do artigo 12.

Paragrafo Unico. Dos assentos de que trata o artigo 22, deverao

ser destinados 30% (trinta por cento) as pessoas inseridas no “caput” deste artigo.
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Art 42 Na prestacdo de servicos oriundos de convénio,
concessdes e similares, ndo havera discriminagéo entre clientes e nao-clientes, nem
serao estabelecidos nas dependéncias, local e horério de atendimento diversos
daqueles destinados as demais atividades.

Paréagrafo Unico. Para os fins dispostos nesta Lei entendem-se
como usuarios, todos os clientes e nao-clientes de determinada instituicéo financeira
que utilizem qualquer um dos seus servigos ou produtos.

Art. 52 Aplicam-se todas as disposicoes da presente lei também
aos servigcos de auto atendimento.

Art. 62 Para efeito da presente lei, ficam equiparadas a
instituicbes financeiras, as empresas que prestarem, direta ou indiretamente, servigos
de natureza bancéria, tais como depésitos, aplicagdes, saques e pagamentos, através
de convénios, concessdes ou similares.

Paragrafo Unico. Ser4 de responsabilidade exclusiva das
instituicdes financeiras que realizarem convénios, concessdes ou contratos similares
com terceiros, a manutencéo da infra-estrutura necesséaria para a seguranca dos

usuarios, nos moldes desta lei.
Art. 72 Se celebrados convénios, concessbdes ou similares, entre

instituicoes financeiras e terceiros, caberé a estes propiciar bem-estar e seguranca aos

usuarios.
§ 12 Havendo convénios, concessdes ou similares com terceiros,

a seguranca sera feita nos mesmos moldes e padrbes exigidos para agéncias
bancérias.

§ 22 As despesas com as adequacdes necessérias para a
seguranga, estabelecidas em lei ou contratos com estabelecimentos conveniados,
concessionarios e similares, serdo de responsabilidade Unica das instituicbes
financeiras.

Art. 82 O ndo cumprimento do disposto nesta lei sujeitara os
infratores as seguintes penalidades:

| - adverténcia por escrito;

Il — multa;

Il - suspenséo de alvara de funcionamento.
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Paragrafo Unico. As sangOes 'previstas neste artigo seréo
aplicadas pela Coordenadoria Municipal de Protecdo e Defesa do Consumidor,
podendo ser aplicadas cumulativamente, inclusive por medida cautelar, antecedente
ou incidente de procedimento administrativo. ,

Art. 92 A pena de multa serd graduada de acordo com a
vantagem auferida, a reincidéncia no mesmo fato e a condicao econdmica da
instituicao infratora, devendo ser aplicada mediante procedimento administrativo e
revertendo em favor da Coordenadoria Municipal de Protecdo de Defesa do
Consumidor.

Parégrafo Unico. A multa sera fixada em montante nao inferior a
duzentos reais e nao superior a trés milhées de reais.

Art. 10 A suspens@o do Alvard de Funcionamento sb seré
cancelada apés o cumprimento de todas as obrigacbes previstas nesta Lei, por parte
das instituicdes financeiras e terceiros conveniados, concessionérios e similares.

Art. 11 A Coordenadoria Municipal de Protecdo e Defesa do
Consumidor publicarg, até o quinto dia do més subsequente, o auto da infragéo ou a
decis&o administrativa oriunda de dentncia de usuérios de servigcos bancérios.

Art. 12 As denuncias dos usuérios de servigcos bancérios, quanto
ao descumprimento desta lei, deverao ser encaminhadas a Coordenadoria Municipal
de Protecéo e Defesa do Consumidor - PROCON.

Paragrafo Unico. O Poder Executivo Municipal disponibilizara
meios eficazes para o recebimento das dentincias e sua averiguacéo e fiscalizagao.
Art. 13 As instituicdes financeiras terdo o prazo méaximo de 60

(sessenta) dias para se adequarem, a contar da publicacéo desta lei.

Art. 14 Aplicar-se-d0 subsidiariamente, as disposicoes da Lei
Federal n? 8.078/90 (Cédigo de Defesa do Consumidor) e do Decreto Federal n?
2.181/97.

Art. 15 Esta lei entra em vigor na data de sua publicacéo.

Art. 16 Revogam-se as disposicées em contrario.
Aprovade e

ltuiutaba, 26 de fevereiro de 2002. -
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